
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa visando a
aquisição de materiais de consumo médicos e odontológicos, objetivando o
atendimento nos gabinetes médico e odontológico da Justiça Federal - Seção
Judiciária no Amazonas, conforme as especificações e as quantidades
estabelecidas no Termo de Referência .

 

2. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. Motivação:

2.1.1. Considerando a necessidade de adoção de medidas que auxiliem na
prevenção e manutenção da saúde na SJAM, surgiu a demanda urgente
aquisição de materiais de consumo, para uso no Gabinete Médico e
Odontológico, beneficiando os servidores e seus dependentes que utilizam estes
setores.
2 .1 .2 . A não contratação implicará impossibilidade de atendimento de
Magistrado e Servidores na área médica e odontológica.
 

2.2. Correlação com o planejamento existente
2.2.1. A proposta está em consonância com o Plano Estratégico da Justiça
Federal (2021-2026), especificamente com Objetivo Estratégico:
Aperfeiçoamento da Gestão de pessoas. Macrodesafio/Item: Aperfeiçoamento da
gestão de pessoas, uma vez que compreende os serviços necessários para
atendimento de Magistrados e Servidores, no que se refere a área de saúde.  

 
3. BASE LEGAL
 
3.1. Da modalidade de Licitação
3.1.1. Recomenda-se que esta licitação seja efetuada por Dispensa, visto se tratar
de contratação de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos no termo, por meio de especificações usuais de
mercado.
3.2. Forma e critérios de seleção do fornecedor
3.2.1. Será adotado o critério de julgamento pelo menor preço.
3.3. Critério de adjudicação
3.3.1. Recomenda-se adjudicação por preço global, uma vez que, embora se
tratem de itens únicos, o serviço é composto de várias etapas que se
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complementam e que devem ser geridas e executadas pela mesma empresa, caso
contrário poderia haver perda do padrão de qualidade, ingerência entre as empresas
e maior custo à Administração.

4. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO

8.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em
decorrência de o objeto não possuir quantitativo, dimensões e especificações
técnicas complexas que exijam a atuação de mais de uma empresa para
fornecê-lo, assim como não exigem a junção de esforços de segmentos distintos
destinados à sua produção. Trata-se de produto comumente comercializado por
diversas empresas que atuam individualmente no mercado.

6. DA SUSTENTABILIDADE

9.1. As embalagens dos produtos devem ser fabricadas com materiais que
propiciem a sua reutilização ou a reciclagem, devendo-se assegurar que sejam
restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à
comercialização dos produtos, projetadas de maneira que a sua reutilização seja
tecnicamente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que
contêm, ou recicladas, se a reutilização não for possível.
9.2. Devem-se cumprir os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos
constantes, que dá prioridade nas aquisições e contratações governamentais
para produtos reciclados e recicláveis; e, prioridade nos bens, serviços e obras
que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e
ambientalmente sustentáveis.
9.3. Deverão ser adotadas pelos fornecedores as normas federais, estaduais e
distritais quanto aos critérios de preservação ambiental, sem prejuízo a outras
orientações que versem sobre a matéria.

 

7. DO PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. O prazo para entrega do objeto será de até 10 (dez) dias úteis, contados
do recebimento da nota de empenho.
10.3. Os materiais/equipamentos deverão ser entregues na Seção de Materiais e
Patrimônio – SEMAP, localizada na Av. André Araújo, 25, Aleixo, podendo entrar
em contato pelo telefone (92) 3612-3439 ou 3612-3323.
10.4. A empresa arrematante deverá responsabilizar-se pela entrega do objeto,
incluindo a descarga e empilhamento no depósito da Contratante, se for o caso.
10.4.1. A entrega do objeto materiais deverá ser efetuada em dias úteis, no
horário de expediente normal desta Seccional, devendo ser agendado
previamente com a unidade responsável pelo recebimento.
10.5. Para fins de verificação da conformidade do(s) item(ns) entregue(s) com o
objeto deste Termo de Referência, a SEMAP efetuará o recebimento na forma
que segue:
a) Provisoriamente – no ato da entrega pelo fornecedor, para efeito de posterior
verificação da conformidade do objeto com as especificações técnicas previstas
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no edital, na proposta da adjudicatária e demais condições estabelecidas neste
Termo de Referência.
b) Definitivamente – no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento provisório, mediante atesto na(s) nota(s) fiscal(ais), após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação,
para aferição do direito ao pagamento, na hipótese de não haver qualquer
irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais defeitos
constatados posteriormente.
10.6. O(s) item(ns) será(ao) rejeitado(s) e o recebimento embargado, caso não
esteja(am) em conformidade com os termos da contratação.
10.7. O pagamento será efetuado mediante crédito bancário em conta corrente
da Contratada, devendo o documento fiscal vir acompanhado das ordens de
serviços emitidas, se for o caso, do Certificado de Regularidade do FGTS, da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, todos
válidos na data do efetivo pagamento.
10.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
do recebimento definitivo, com a emissão de ordem bancária para o crédito em
conta corrente da Contratada.
10.9. Para comprovação da regularidade fiscal, os documentos poderão ser
substituídos pelo Relatório SIASG/SICAF, que será acostado aos autos do
processo de pagamento pela Contratante, por ocasião da verificação da nota
fiscal.

 

8. DA GARANTIA DO PRODUTO

Mínima de 90 (noventa) dias, ou a assegurada pelo fabricante, se maior, a
contar do recebimento definitivo do objeto.

 

9. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

12.1. É de inteira responsabilidade das empresas o preenchimento exato de
suas propostas, pois não serão admitidas alegações de omissões, enganos ou
erros posteriores à sua apresentação, com a finalidade de alterar os valores
ofertados ou de não fornecer o objeto/executar o(s) serviço(s) de que trata este
Termo de Referência.
12.2. No preço proposto deverão estar computadas todas as despesas com o
transporte, os tributos, as tarifas, os impostos, os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, as taxas, o prêmio de seguro e demais
despesas de quaisquer naturezas, que se façam indispensáveis ao fornecimento
do objeto da contratação.
12.3. As empresas deverão apresentar propostas em que constem, além do
quantitativo, o preço unitário e total do(s) item(ens).
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Designar servidor(es) do seu quadro de pessoal ou seu(s) respectivo(s)
substituto(s) para receber(em) o objeto e conferir suas especificações com as
constantes deste Termo de Referência e da proposta da contratada, recusando-o
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na hipótese de desconformidade com as características pretendidas (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).
13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada,
relacionados com o objeto pactuado.
13.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação
dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro
próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas.
13.4. Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos
objetos entregues.
13.5. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as
obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
13.6. Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento
estipulada na licitação e no Contrato.
13.7. Rejeitar, no todo ou em parte, embargando o recebimento provisório ou
definitivo do objeto, estipulando o prazo para a correção, apontando as razões
da sua desconformidade quanto a defeitos no material ou discordância com as
especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório
ou na proposta apresentada.
13.8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
13.9. Demais condições constantes do edital de licitação.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Obedecer às especificações do objeto, constantes deste Termo de
Referência, da proposta apresentada e do ato convocatório, se houver,
cumprindo o prazo estabelecido.
14.2. Responsabilizar-se pelo transporte do objeto até as dependências da
contratante, como também pelas despesas a ele inerentes.
14.3. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência do objeto
fornecido (ou dos itens do objeto fornecido), que deverá ser novo e de primeira
qualidade.
14.4. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a
vigência do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo
de cada item.
14.5. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do
produto objeto do edital.
14.6. Providenciar a imediata correção no todo ou em parte o(s) objeto(s) em
que se verifiquem danos das deficiências apontadas pelo contratante quando da
entrega do produto.
14.7. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a
procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela
Administração, sem qualquer ônus adicional.
14.8. Manter, durante a vigência do contrato ou da Ata de Registro de Preços,
todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação.
14.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais
causados à Administração ou a terceiros pelos seus prepostos, advindos de
imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança,
quando da execução do fornecimento.
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14.10. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na
fabricação de seus produtos, a empresa vencedora responderá inteira e
solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir,
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se
verificarem vícios, defeitos, incorreções resultantes da fabricação ou transporte,
constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta.
14.11. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com
a contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente,
o Contratante em caso de alteração.
14.12. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de
natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos,
ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do
objeto contratado.
14.13. Indenizar a contratante/terceiros prejudicados por quaisquer danos
causados por seus empregados, ou decorrente de ação ou omissão, por culpa ou
dolo, a bens móveis ou imóveis, decorrentes do fornecimento de que trata este
Termo de Referência/da execução inadequada dos serviços, mesmo que
praticados involuntariamente.
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Sem prejuízo da incidência de outras disposições previstas no instrumento
convocatório, na hipótese de falha na execução do contrato, a Contratada
sujeita à:
15.1.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial de
obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, caso não se
justifique a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 2º, da
Lei 14.133/2021.
15.1.2. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou
deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução
do contrato e não causem prejuízos à administração.
15.2. Multa moratória de 0,5%, por dia útil de atraso na entrega do objeto
contratado e da substituição do produto defeituoso dentro do período de
validade/garantia, sobre o valor da nota de empenho ou da parcela executada
em desconformidade com o prazo previsto no instrumento contratual, até o
limite de 60 (sessenta) dias (30% do valor de referência). Ao final deste prazo, a
Administração poderá estabelecer data-limite para o cumprimento da obrigação.
15.2.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas no edital.
15.3. Multa compensatória:
15.3.1. De 20% sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução
parcial do objeto, caso haja interesse do Contratante na continuidade da
execução do contrato, observado que o valor final apurado para a multa não
poderá ser inferior a 0,5% do valor total do contrato, nos termos do § 3º do art.
156 da Lei n. 14.133/2021.
15.3.2. De 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou
total do objeto, caso não haja interesse do Contratante na continuidade da
execução do contrato em razão de descumprimento pela Contratada de
qualquer das condições avençadas, o que ensejará a rescisão unilateral do
contrato, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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15.4. Caso a Contratada não consiga cumprir os prazos estabelecidos para o
cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar
justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de
prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as
condições deste Edital ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de
terceiro reconhecido pela Administração, em documento contemporâneo à sua
ocorrência.
15.4.1. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução,
deverá ser encaminhada à Contratante até o vencimento do prazo inicialmente
estipulado, ficando exclusivamente a critério da Contratante a sua aceitação.
15.4.2. O pedido de prorrogação intempestivo ou não justificado na forma
disposta neste edital (ou TR, conforme o caso) será prontamente indeferido,
sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS

 
16.1 Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos
às medidas de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que
tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas
práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.
16.2 A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos,
empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados
e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da Resolução/
CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.
16.3 Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro)
horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não
autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento
inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no art. 48 da
Lei 13.709/2018 (LGPD).
16.4 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as
hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao
estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste instrumento e
seus anexos.
16.5 Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da
Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-
CGU/CGU/AGU (Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o
qual tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual
(MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem
dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.
16.6 É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir,
transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver
acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente
envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para
tanto, devem ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das
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informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo
único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
16.7 Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral,
individual ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados
pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas
por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018
(LGPD) e da Lei 12.527/2011.
16.8 Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados,
estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura
existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme
as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).
16.9 Até a superveniência de regramento próprio, a atuação do SJAM em relação
aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de Proteção de
Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução
PRESI 49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados
Pessoais (PPDP) a ser adotada pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente
pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela
legislação vigente:

 
“Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais
realizada pela Justiça Federal da 1ª Região, por meio do relacionamento com os
usuários de serviços jurisdicionais e com os magistrados, servidores, colaboradores,
fornecedores e terceiros, que fazem referência aos dados pessoais custodiados
dessas relações. Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça
Federal da 1ª Região poderá, no estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar
dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento pelos respectivos
titulares. Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função
jurisdicional estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados. Art. 11.
A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações com terceiros para o
fornecimento de produtos ou a prestação de serviços necessários a suas operações.
Esses contratos poderão, conforme o caso, sem prejuízo da transparência ativa
imposta pela legislação vigente, importar em disciplina própria de proteção de dados
pessoais, a qual deverá estar disponível a ser consultada pelos interessados. Art. 13.
A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados
pessoais se sujeita aos normativos de proteção de dados vigentes, além do dever de
empregar boas práticas de governança e segurança. Art. 17. O uso compartilhado de
dados será realizado no cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, com
organizações públicas ou privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação
pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais."

 
14. DA RESCISÃO DO CONTRATO (QUANDO HOUVER) E DO CANCELAMENTO
DA NOTA DE EMPENHO
 

 O art. 137 da Lei 14.133/2021 afirma: "constituirão motivos para extinção do
contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: (...) I -
não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;"(...).

 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

18.1 Fica facultado à CONTRATANTE enviar toda e qualquer correspondência/
comunicação, informação, notificação, intimação ou documentos diversos ao e-
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mail informado pela CONTRATADA.
A CONTRATADA responsabiliza-se pela manutenção do e-mail informado.
18.2 A inobservância do disposto nesta cláusula não isenta a CONTRATADA por
ônus decorrente do não conhecimento de correspondência/comunicação/
informação/ notificação/ documentos encaminhados.
18.3 Será de inteira responsabilidade das empresas participantes a observância
dos critérios estabelecidos nas cláusulas anteriores, não sendo admitida a
alegação de enganos ou erros posteriores à apresentação das propostas de
preços, bem assim, no momento da entrega. Ficando a empresa sujeita a
penalidades contratuais e legais.

 
 16. DO FORO
 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Amazonas,
em Manaus-AM, para esclarecer dúvidas ou sanar litígios decorrentes desta
contratação.

 
17. DOS MATERIAIS A SEREM ADQUIRIDOS:
 

 
 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Arnaldo Souza da Silva,
Supervisor(a) de Seção, em 06/11/2025, às 11:28 (horário de Brasília),
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código verificador 23942384 e o
código CRC 9B299CB9.
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